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PREFÁCIO


			O conhecimento traz na sua base a conjunção de duas importantes forças de impulsão: Eros e Ananke; Freud não tardou a julgá-las com o mesmo objetivo: a preservação da vida; se Eros está presente, deve ser também uma vida prazerosa. A curiosidade, guiada pelo olhar do jovem infante, tem sua base na vontade de viver, que, por sua vez, é fortalecida pelos novos enigmas que as decifrações estabelecidas geram. Desvendar o mistério não é retirar seu encanto, o desejo que lhe subjaz, mas sim ampliá-lo. 


			No texto de Edgar Alan Poe, Filosofia da Composição, o mistério do belo poema The Raven é desfeito quando reveladas as técnicas de sua construção; seu encanto, não obstante, permanece; mesmo após a leitura de a Filosofia da Composição, é difícil não se emocionar com a melancolia do jovem estudante que perdeu sua amada; melancolia expressada no diálogo com o corvo. Não há reparação possível para o ‘nunca mais’. Tal beleza também se encontra no dito de Guimarães Rosa, dito aqui livremente: “as pessoas não morrem, ficam encantadas”. Tal encanto reencontra-se na canção Todo sentimento, de Chico Buarque: após a ruptura, no tempo da delicadeza, pode-se voltar a caminhar junto à amada como encantado.


			O conhecimento, no entanto, aprendemos com Freud e com Horkheimer e Adorno, também desencanta, desapaixona, obsta qualquer idealização, qualquer paixão. Porém isso somente quando quem conhece é desencantado. Se aquele que dá e encontra o sentido é reduzido a nada, o que vale a vida desaparece. Quando se percebe que o objeto da paixão é idealizado, há o desencanto, mas isso não deveria significar que a paixão não deva se reencontrar em outros objetos de paixão: a cada desencanto, deveria haver mais paixões a serem desencantadas. Nesse movimento, há mais conhecimento de si mesmo, ao se conhecer da existência do outro, que não é mero prolongamento de quem se apaixona. Perceber que o objeto da paixão não é como o apaixonado gostaria que fosse também permite ao apaixonado não ter de ser o que o outro deseja, nisso repousa a liberdade.


			Se o encanto não desaparece do poema de Poe após a descoberta das técnicas que levam a ele, na era da indústria cultural, saber os efeitos da tecnologia nos efeitos especiais dos filmes retira a magia do encanto: depois que se sabe como os sentidos foram enganados, não há mais porque rever o mesmo filme, o encanto é desfeito. Num caso, há a magia; no outro, a mágica; em um deles o fetiche do fim, sem o que a arte não pode existir; no outro, o fetiche do meio, uma vez que o fim não tem mais interesse: desde o início, sabe-se que é falso; só se quer saber como se foi enganado; não há dúvidas em ter sido. Na magia não existe a certeza do engano, mas a promessa de algo que vale a paixão, vale a vida.


			O conhecimento, assim, é alimentado pela necessidade e pelo desejo; não há como separar perfeitamente necessidade de desejo, ou natureza da cultura. Dessa forma, não há neutralidade alguma em lutar pela vida e, sobretudo por uma vida digna de ser vivida; se o conhecimento não tem em si esse propósito, só pode ser alheio a si próprio e, com isso, condiz com o engano.


			Filosofar, pesquisar, trabalhar, devem superar a distância que o alheamento produz. A separação entre os seres humanos em classes, raças, gêneros, idade, pertence à esfera do engano. Aprendemos com Freud que não há indivíduo sem identificação, e essa é sempre com um outro. Assim, a classificação e a ordenação não servem à identificação; antes são obstáculos a ela. O pensamento está presente na Filosofia, na pesquisa, no trabalho, desde que não sejam alienados. O filósofo profissional arroga-se um privilégio do qual destitui todos os outros: a possibilidade e a necessidade de pensar; o pesquisador neutro nega a si mesmo para pesquisar e nesse movimento trai-se, pois pode produzir também contra seu interesse, em uma sociedade dividida hierarquicamente; não somente saber é poder, mas também quem pode mais detém mais saber, ainda que alheio a si, no autoengano de que serve a todos; nisso o caráter enganador da universalidade do particular, que um grupo representa, põe-se no lugar de todos os outros, como pretende a ideologia. O trabalho constituído por técnicas monótonas e repetitivas só pode trazer o prazer da repetição; mas se essa é compulsiva, essa repetição traz o desespero de deixar de ser repetitiva.


			Pois bem, essas e outras questões tão ou mais relevantes do que as aqui apresentadas em forma sucinta são expressadas e mais bem desenvolvidas nos textos que compõem esta coletânea: Reflexões críticas sobre pesquisa, educação e trabalho. A importância da pesquisa, a necessidade de uma Psicologia Social crítica e o apontamento de seus limites; a qualificação para o trabalho e o sofrimento encontrado quer no trabalho quer na escola são alguns de seus objetos. Possuem o encanto do que deve ser conhecido, mas não desencantando os que produzem o conhecimento. A alienação, o assédio, o bullying e o preconceito devem ser compreendidos, manifestando, pelo seu contrário, o que desejariam ser, porém estão impedidos naqueles que os promovem. A negação da vida traz consigo o desejo do que se quer viver, mas não se consegue; o esclarecimento que mantém a magia serve à manutenção da vida e ao desejo de viver. Os trabalhos aqui apresentados convidam-nos a isso.


			 


			 


			São Paulo, outubro de 2018


			José Leon Crochick


			Professor Titular do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Os textos deste livro contemplam discussões que têm por referência a Teoria Crítica da Sociedade. Assim, ensejam questionar os temas que fazem parte de estudos da psicologia atual, sem deixar de explicitar a relação frente aos problemas da sociedade; pois os estudos da Psicologia estão entrelaçados na história, em seus fatos reais e, desse modo, devem desmascarar as forças irracionais que têm dominado coercivamente a vida humana e suas consequências à constituição do indivíduo, objeto de estudo da psicologia.


			No sentido de tal entendimento, configuram-se as discussões apresentadas neste livro, proposto pelo grupo de pesquisa Gefit (Grupo de Estudo Formação do Indivíduo e Trabalho)1. Com temas argumentados por diferentes autores, e cada um ao seu modo, a preocupação recorrente dos estudos alinha-se em denunciar as contradições existentes na sociedade. Ao mesmo tempo, há o interesse em conduzir estudos de Psicologia a se diferenciarem, no sentido de pensar a possibilidade de romper a adaptação dos indivíduos ao mundo existente. Para tanto, torna-se necessário o imperativo categórico kantiano para iluminar as reflexões acerca de saberes institucionalizados, em qualquer área de conhecimento, que obscureça o pensamento. No sentido de romper com a impotência das reflexões, mas sem abrir mão de saber que o mundo pode e deve ser diferente do que está posto, é que foram pensadas as questões configuradas nos textos deste livro.


			As reflexões referentes à psicologia social e a questão do método consideram ser preciso pensar a relação indivíduo, cultura e sociedade. Assim, no que diz respeito à psicologia social – que não pode prescindir de diferentes áreas do conhecimento e da investigação social empírica –, a discussão caminha no entendimento de que o objeto de investigação deve ser conduzido no sentido de assinalar conhecimentos que possam elucidar os ideários presentes em diferentes espaços da sociedadeadministrada e organizada para atender aos interesses das classes dominantes. O aprendizado com a Filosofia não pode ser abandonado pela Psicologia, bem como o significado político e ideológico de sua constituição enquanto ciência. Nesse sentido, chama-se a atenção para a importância de a ciência ser engajada socialmente no sentido de romper com as certezas que passaram a ser anunciadas pela ciência, mas não livraram, ainda, os seres humanos das condições de opressão existentes na sociedade.


			A discussão sobre reestruturação produtiva e semiformação problematiza a lógica imposta pela sociedade capitalista em relação ao processo de formação – semiformação – que tem feito parte da vida da maioria dos trabalhadores. Com esse propósito, busca-se esclarecer como a racionalidade desse processo mantém a exploração nas relações de trabalho e tem sofisticado as formas de expropriação dos trabalhadores, por meio de novas formas utilizadas pelos diferentes modelos de gerenciamento, frente às demandas produtivistas. Igualmente, valoriza-se a crescente especialização dos profissionais que acaba por levar ao acúmulo de conhecimentos de forma parcial e em áreas limitadas. Desse modo, conclui-se a dificuldade de os trabalhadores refletirem sobre as contradições da sociedade e a condição de sujeitos assujeitados que os têm constituído sob o domínio da lógica do capital.


			O recorte da pesquisa de mestrado intitulada “(Semi)formação e relações de trabalho: uma análise das concepções de professores do Instituto Federal de Mato Grosso do Sul sobre a Educação Profissional”, fundamentada na Teoria Crítica da Sociedade, traz discussões e análises decorrentes da pesquisa sobre as modificações na concepção do trabalho e sobre a qualificação profissional e seus objetivos na atualidade. Discorre também sobre estudos realizados nessas instituições bem como a finalidade da proposta de educação. Conclusivamente, observa que as qualificações oferecidas não deixam de atender às necessidades do sistema produtivo e a consequente exploração dos trabalhadores.


			A pesquisa intitulada “O afeto nas relações de trabalho: um estudo com trabalhadores de uma empresa supermercadista”, atém-se, principalmente, a análises com trabalhadores da área administrativa, no sentido de estudar aspectos constitutivos de suas subjetividades. Os resultados da pesquisa suscitam reflexões que expressam as contradições vividas pelos trabalhadores em suas relações de trabalho, ao considerar a ideologia que configura o valor dado ao trabalho e os afetos envolvidos. Para isso, foram observadas as influências das determinações impostas pelo mundo administrado pelo capital e sua irracionalidade.


			Ao questionar a relação entre trabalho, ideologia e subjetividade, o interesse do texto “Trabalho e assédio moral: uma percepção da violência nas relações de trabalho” evidencia como essa relação está atrelada à violência que tem feito parte da vida do trabalhador. A violência manifesta-se de várias maneiras e, no ambiente de trabalho, pode caracterizar-se, também, como assédio moral. Tal fenômeno faz parte do processo histórico e produtivo da sociedade e, por meio dos mecanismos ideológicos, influencia sobremaneira na constituição da subjetividade dos indivíduos. O instrumentalismo do processo produtivo avigora o assédio moral como forma de coerção para garantir a manutenção do sistema. E, por isso, danifica a constituição do sujeito e o deforma, já que o medo passa a fazer parte do cotidiano da vida.


			O texto “Violência escolar: bullying e preconceito” apresenta os resultados parciais da pesquisa, em andamento, que está sendo realizada em escolas de Mato Grosso do Sul e que também está sendo realizada por diferentes universidades em outros estados e países, sob a coordenação geral do professor Dr. José Leon Crochick, do Instituto de Psicologia da USP. Tais resultados configuram análises e discussões decorrentes de coleta de dados empíricos com três turmas do nono ano de uma mesma escola e de entrevistas feitas com três professores que atuam nas referidas turmas. Os dados evidenciam que as características dos agressores e das vítimas da violência escolar relacionam-se com a dupla hierarquia descrita por Adorno (1995), especificamente, com a hierarquia não oficial; pois os agressores foram caracterizados pela força corporal, popularidade e baixo rendimento escolar. Em contrapartida, as vítimas foram caracterizadas como impopulares e com baixo desempenho corporal, mas também com baixo rendimento escolar. Quanto ao preconceito, foram encontrados dois resultados significativos: alunos negros indicados como alvos de agressões; alunos menos populares tendem a ter menos preconceito contra alunos em situação de inclusão. A respeito dos motivos que levam às atitudes de agressão e sobre o que os agressores querem ganhar em troca, os resultados apontam busca por diversão, atenção ou superioridade e ausência de limites, de respeito e de atenção em casa. Isso sugere que o processo formativo na atualidade não tem sido voltado para a autonomia e para o pensamento crítico. Houve, ainda, a indicação de motivação por não ter o que fazer, e isso sugere a valorização do caráter utilitarista e funcionalista da sociedade, de modo que, se o indivíduo não tem uma ocupação, logo passa a ser caracterizado com alguma nomeação negativa. Em relação aos sentimentos manifestos, os agressores destacaram a covardia, e os alvos destacaram ódio, tristeza, desejo de vingança e sentimento de inferioridade e de insignificância. E, por último, os dados que se referem à intervenção nas ocorrências do bullying apontam que tanto os professores quanto os colegas de sala de aula intervêm apenas algumas vezes nessas ocorrências; e isso, possivelmente, demonstra relativa naturalização quanto à violência. Em linhas gerais, esses resultados se assemelham com o exposto em Crochick e Crochick (2017), ao evidenciarem que os processos de violência escolar são mais caracterizados pelo bullying, e a relação deste com o desempenho escolar e a popularidade, do que com o preconceito, mas sem descartar a existência deste. Os autores explicam que tanto o bullying quanto o preconceito estão presentes na violência escolar, mas com características específicas que precisam ser compreendidas pelos educadores para que possam deliberar ações de intervenção e de prevenção dessas formas de violência.


			No cômputo geral, os textos objetivam denunciar o quanto os seres humanos encontram-se subjugados às condições sociais opressoras; o quanto o processo de formação   está   atrelado   a   uma   racionalidade instrumentalizada com finalidade de manutenção e reprodução da sociedade existente; e as justificadas propostas gerenciais das relações de trabalho que não denunciam a violência subjacente às mesmas. O interesse dos estudos e pesquisas aqui apresentados fundamenta-se, justamente, nisto: em formular críticas para a resistência, no sentido de negar a racionalidade que tem conduzido as pessoas a aceitarem o conformismo e a pseudofelicidade imposta pela lógica da irracionalidade do mercado atrelada à vida do aqui e agora. Assim, acabam por dispensar o pensamento reflexivo pelo abandono da problematização do estabelecido e pela negação das experiências de tempo que tecem suas vidas ao serem transformadas em vivências. E, dessa forma, deixa-se de pôr em questão a possibilidade de emancipação e da felicidade do indivíduo.


			Conclusivamente, reitera-se a importância dos estudos da Teoria Crítica da Sociedade, em especial para os textos sistematizados, ao desvelarem os descaminhos das ciências humanas que, contraditoriamente, deixaram-se iluminar pela lógica da moderna racionalidade (irracionalidade) econômica e esvaziaram do pensamento a reflexão ético-política e seu significado para a transformação da sociedade.


			 


			 


			Branca Maria de Meneses


			Rejane de Aquino Souza


			(Organizadoras)
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1


			A PSICOLOGIA SOCIAL E A QUESTÃO DO MÉTODO


			Branca Maria de Meneses


			Dulce Regina dos Santos Pedrossian


			Como pesquisadoras – que têm como referencial teórico-metodológico a Teoria Crítica da Sociedade –, ao pensarmos sobre a psicologia social e a questão do método, encontra-se implícita a relação indivíduo, cultura e sociedade. Se, como disse Freud (1976), em 1921, a psicologia individual é, mormente, psicologia social, para Adorno (1986), não cabe fazermos uma síntese entre os elementos sociais e individuais, mas confrontá-los à medida que pretendem clarificar um mesmo objeto. Os aspectos psicológicos do sujeito (ao serem entendidos como algo relativamente autônomo em relação aos externos ou subtraídos da racionalidade social) têm a disposição de psicologizá-lo.


			A psicologia social, portanto, não pode prescindir de uma teoria crítica da sociedade, pois é fato que a ciência não está despojada de conteúdos ideológicos, de modo que se torna necessário despender esforços no sentido de desvelar os conteúdos que se fazem presentes na análise da diversidade dos objetos, que, muitas vezes, também, parecem inócuos e desprendidos de seu caráter ideológico. Nessa perspectiva, o objetivo da psicologia social – que não pode prescindir de diferentes áreas do conhecimento e da investigação social empírica –, deve ser conduzido no sentido de produzir conhecimentos que possam elucidar os ideários presentes em diferentes espaços da sociedade administrada e organizada para atender aos interesses dominantes. Desse modo, não somente a ciência deve ser engajada socialmente e ter por finalidade a vida humana, como também as práxis psicossociais e, portanto, políticas, devem ser direcionadas para o bem comum dos indivíduos na sociedade.


			Ao longo das experiências dos estudos científicos, a questão do método assumiu o caráter de imanência em muitas áreas de conhecimento, e a Psicologia não deixou de buscar sua cientificidade principalmente no século XIX, momento histórico em que foi estabelecida a necessidade de diferenciar seus estudos sobre a natureza humana e, assim, distinguiu-se da Filosofia. No decorrer desse processo, a moderna abordagem psicológica constituiu-se como uma disciplina científica e passou a sistematizar o conhecimento sobre a mente humana com métodos de pesquisas independentes e por diferentes teorias referentes aos fenômenos psíquicos. Assentes a essas teorias, os pesquisadores recorriam ao uso da observação e da experimentação, de acordo com os procedimentos metodológicos das ciências naturais. No caminho de sua especificidade – precisão de respostas –, a responsabilidade da Psicologia, em geral, foi definida, principalmente, com o propósito de compreender o sofrimento humano e, além disso, em como melhor ajustar o indivíduo à sociedade, ao ter por objeto o estudo de seu comportamento.


			No entanto, as questões acerca das relações dos indivíduos com a sociedade – explicação da existência humana – distam na história em diferentes esclarecimentos, consolidados em diferentes sistemas filosóficos. Assim, retomaremos aspectos concernentes a esses entendimentos, por compreendermos ser preciso pensar porque o processo do conhecimento e a preocupação com as certezas, que passaram a ser anunciadas pelas ciências, não livraram, ainda, os seres humanos das condições de opressão existentes na sociedade, ainda que as possibilidades das transformações subjetivas, sociais e políticas, que poderiam garantir a felicidade humana, não deixem de ser pensadas.


			Nesse sentido, recorremos a Aristóteles (1999), no livro I de sua obra a Política, pela discussão que faz sobre a organização do Estado. O estagirita argumenta que na configuração da Cidade (Estado), por ser uma forma natural de associação, o homem é, por natureza, um animal político. Portanto, é na sociedade que ele pode realizar sua potência mais elevada, a vida política. Ou seja, a política, como ciência, tem por objeto a felicidade humana; ao ser considerada ética, preocupa-se com a felicidade individual do homem na pólis; e, ao ser considerada política propriamente dita, preocupa-se com a felicidade coletiva da pólis.


			A filosofia aristotélica, nessa obra, tem por finalidade investigar as formas de governo e as instituições capazes de assegurar uma vida feliz ao cidadão. Por isso mesmo, a política situa-se no âmbito das ciências práticas, que buscam o conhecimento como meio para a ação. A diferença do significado de ser político, para esse pensador, era porque: 


			O Estado tem, por natureza, mais importância do que a família e o indivíduo, uma vez que o conjunto é necessariamente mais importante do que as partes. Separam-se do corpo os pés e as mãos e eles não serão mais nem pés nem mãos (a não ser nominalmente, a não ser que seria o mesmo que falar em pés ou mãos esculpidos em pedra); destruídos não terão mais o poder e as funções que os tornavam o que eram. (ARISTÓTELES, 1999, p. 146-147). 


			Com essa afirmação, Aristóteles compreendia que o Estado era uma criação da natureza e tinha prioridade sobre o indivíduo, que só poderia ser autossuficiente como parte relacionada a um conjunto. 


			Naquele momento histórico, o conjunto da sociedade, anunciado por Aristóteles (1999), era organizado entre os que faziam leis e os outros que obedeciam; pois, desde o momento do nascimento, havia homens destinados à sujeição e outros, ao comando. Com isso, justificava a existência dos escravos que “[...] sendo uma criatura viva, como qualquer outro servo, é uma ferramenta equivalente às outras” (ARISTÓTELES, 1999, p. 148). Além de ser um instrumento, o escravo era parte da propriedade e suas funções eram discutidas, ao tratar dos assuntos pertinentes à administração da família e do Estado.


			Inegável se fazem os estudos de Aristóteles para aprendermos sobre a organização da sociedade antiga e – em especial para esta discussão – que os indivíduos considerados cidadãos gregos eram seres sociais por excelência, e que o conjunto favorecia o funcionamento das partes.


			Em sua obra Organon, o pensador grego delineia um instrumento para a constituição da ciência, ao mostrar que a dialética é um exercício do espírito mental.


			É, pois, óbvio que compete ao dialético a potência da apreensão de todos os modos de que depende a formação, através dos princípios comuns, já da refutação verdadeira, aparente, seja dialética, seja de aparência dialética, seja crítica. (ARISTÓTELES, 1999, p. 97).


			A dialética aristotélica que não aprovou a platônica por não ter a capacidade dedutiva do silogismo, enquanto método, segundo Abbagnano (2007), era a de como lógica do provável, pois o silogismo parte de premissas prováveis, comumente admitidas, em vez de premissas verdadeiras. E, também, parte de premissas que parecem prováveis, porém não são. Todavia, sem desconsiderar a concepção anterior, a partir de um conhecimento apurado do Organon de Aristóteles, a dialética passou a ser concebida como arte da exercitação da lógica e da discussão, isto é, arte que se apropria de premissas prováveis, de modo que tal significado é também considerado por aqueles que compreendem a dialética como ciência das ciências ou como lógica geral (ABBAGNANO, 2007).


			O entendimento sobre a ciência foi sendo transformado no processo histórico. Situado no caminho de tempos novos, Pico Della Miràndola (1985) concebia o homem como um ser “inacabado”, pois ele se fazia e estava longe de ser algo dado ou acabado e mecanicamente fixo. Assim, o fato de poder desenvolver-se conferia-lhe dignidade especial e dava-lhe certa vantagem em comparação aos deuses e aos anjos.


			Quem não admiraria ao homem? Este, com mérito, é designado, nas sacras escrituras mosaicas e cristãs, por vezes, ora com termos “toda carne”, ora como a expressão “toda a criatura”, já que ele se forja a si mesmo e transforma-se em imagem de toda a carne, em símbolo que expressa toda corporeidade. [...] o homem não tem por si e nascimento uma configuração própria senão muitas outras estranhas e adventícias. Daí o famoso ditado caldeu: enosh hu shinnujum nekamman tebãosth bao lhaj, isto é, “o homem, um animal de natureza multiforme e cambiante”. (MIRÀNDOLA, 1985, p. 41-42).


			O autor mostra que ao homem era dada a oportunidade de realizar seu projeto existencial, pois seu nascimento garantia-lhe essa possibilidade; o perfil de sua personalidade ética era traçado e esculpido pelo próprio indivíduo. Feracine (1985), ao analisar o pensamento de Miràndola, pondera sobre sua fecundidade, ao inaugurar um movimento de ideias direcionadas para a identidade do homem, que se defrontava com o mundo novo das descobertas. Portanto seu interesse pela Filosofia residia no fato de colocá-la como um meio necessário para ser atingido o fim existencial da dignidade humana:


			A ciência a par da filosofia se lhe afiguravam qual foco de luz que irradia para todos os lados, mas tem um vetor de convergência, a saber, revelar a verdade do mundo em que vivemos, tornando-o útil pelas suas virtuosidades latentes, na escalada até Deus. (FERACINE, 1985, p. 89).


			Miràndola estava cônscio das contradições de seu tempo histórico e, nesse sentido, o conceito e o método da ciência vislumbravam mudanças que foram configuradas no século seguinte. O século XVI, portanto, foi um período de grande significado histórico, pois os valores consagrados na sociedade humana passaram a ser desafiados por questionarem os poderes existentes proclamados nas oposições políticas e religiosas. Com isso, a faculdade humana foi rompendo com os dogmas que consagravam os saberes da sociedade.


			A razão histórica levou Descartes (1973) a analisar a capacidade humana de pensar sobre sua existência e questionar as verdades estabelecidas, ao buscar, argutamente, compreender a vida humana e de tudo duvidar. O uso da razão, para Descartes (1973), requeria uma língua universal como condição necessária; pois, para bem conduzi-la, era preciso procurar a verdade nas ciências. Ao afirmar, em sua obra o Discurso do método, que em sua formação fora cevado pelas letras desde a infância e por meio delas podia adquirir um conhecimento claro e seguro de tudo que fora útil à vida, deixou evidente: “[...] logo que terminei todo esse curso de estudos, ao cabo do qual se costuma ser recebido na classe dos doutos, mudei inteiramente de opinião” (DESCARTES, 1973, p. 43). As mudanças de opinião desse pensador levaram-no a perceber que estava enleado de dúvidas e de erros e que havia descoberto sua ignorância, mesmo tendo estudado nas mais célebres escolas europeias. Não se contentara com o que as ciências ensinavam e, também, percorrera conteúdos de diversos livros. Observava, também, que seu século era florescente e fértil em bons espíritos, como quaisquer precedentes. Ainda discorrendo sobre sua formação, ressaltou:


			Eis por que, tão logo a idade me permitiu sair da sujeição de meus preceptores, deixei inteiramente o estudo das letras. E, resolvendo-me a não mais procurar outra ciência, além daquela que se poderia achar em mim próprio, ou então no grande livro do mundo, empreguei o resto de minha mocidade em viajar, em ver côrtes e exércitos, em freqüentar gente de diferentes humores e condições em recolher diversas experiências, em provar-me a mim mesmo nos recontros que a fortuna me propunha e, por toda parte, em fazer tal reflexão sobre as coisas que se me apresentavam, que eu pudesse tirar delas algum proveito. (DESCARTES, 1973, p. 47). 


			Descartes ensina-nos a importância de olharmos a realidade, pois a maneira como conduzira seus estudos e o método que estabelecera para suas investigações significavam claro rompimento com as velhas concepções existentes na sociedade. Ao analisar os fenômenos da natureza, teve como inspiração as necessidades sociais de seu tempo histórico. Sua forma de explicar a capacidade de o indivíduo pensar sobre sua existência, ou seja, de usar sua razão, tem significativa relevância para os caminhos que conduziram ao surgimento da Psicologia como ciência. 


			Podemos asseverar que, por mais que tais pensadores tenham inspirado suas teorias em diferentes epistemologias, a relação entre sujeito e objeto não foi posta de lado. Em seus estudos, ao mesmo tempo, procuravam compreender os anseios, as paixões e as contradições que marcavam o tempo em que viviam. De maneira análoga, procedeu Giambattista Vico (1984), autor da obra Princípios de (uma) ciência nova (acerca da natureza comum das nações), ao afirmar que, mesmo sendo a natureza feita por Deus e que só por Ele podia ser conhecida, não deixava de sustentar o poder do homem em conhecer sua própria história. A realidade histórica era obra da criação humana; e em virtude da humanidade do historiador, ele tinha todas as condições para apreender seu objeto de investigação. 


			A equidade da razão humana completamente desenvolvida é uma prática da sabedoria nas questões de utilidade, já que ‘sabedoria’, em sua amplitude, não é senão a ciência de fazer uso das coisas, segundo [o uso] que têm em seu estado natural. (VICO, 1984, p. 63).


			Ao retomarmos o pensamento aristotélico e dos outros pensadores da Filosofia – mesmo abstendo de nos referir a outros de igual importância histórica –, evidenciamos a relevância das contribuições desses intelectuais nas mudanças ocorridas na sociedade. Portanto não implicou ajuizamos valores desenvolvimentistas da sociedade alinhados aos paradoxos científicos e/ou explicitarmos um caminho histórico até chegarmos a um momento em que pudesse ser traduzido o percurso historicizado da questão metodológica para a psicologia social.


			Assim sendo, esclarecemos que, pelo fato de a psicologia social de per se não dar conta de clarificar seu objeto de estudo – o indivíduo como ser social –, o aprendizado com a Filosofia e outras ciências não pode ser abandonado pela Psicologia. E é no de decorrer do processo histórico que apreendemos as contradições e as transformações da sociedade e, ao mesmo tempo, a capacidade humana de modificar o que estava e está posto. 


			Na constituição da Psicologia como ciência, conforme já discutido, foi preciso ser “anunciado” seu rompimento com a Filosofia e outras áreas de conhecimento para que fosse afirmado seu estatuto de ciência, inclusive estudada em laboratórios e, ao mesmo tempo, evidenciando sua funcionalidade, ou seja, seu caráter utilitário. Porém reafirmamos que seu percurso não pode, simplesmente, ser analisado pelo viés dos acontecimentos historicizados, ao apregoar a linearidade do desenvolvimento da sociedade e valorizar, sobremaneira, os fatos cronologicamente estabelecidos, até o momento histórico em que se passou a questionar o significado das representações sociais, e, também, o indivíduo passou a ser compreendido em seu vir a ser, com suas possibilidades.


			Reconhecemos os significados de tais mudanças; mas, ao se estabelecer a relação da psicologia social com os diferentes movimentos sociais, isso nos leva a refletir que seu objeto de estudo configura-se no conjunto das relações sociais dadas entre os indivíduos, a sociedade e a cultura. Sublinhamos que a tentativa contínua de consolidar leis gerais para a dinâmica dos processos psicológicos acabe por propiciar que o aporte das ciências naturais e das experiências pragmáticas tenham prevalência na práxis do psicólogo social, na medida que os indivíduos passam a ser  tratados como exemplares das necessidades de aprovação social, de acordo com os parâmetros de equivalência defendidos pelas ideologias da sociedade contemporânea.


			No ensaio “T. W. Adorno e a psicologia social”, Crochick (2008) elucida que, com a divisão de trabalho constituída entre as ciências, Adorno (com formação em sociologia, filosofia e estética) não somente se interessou pela psicologia social e a colocou como uma disciplina sociológica, como também justificou a necessidade de realização de pesquisas empíricas, depois que ele e Horkheimer fizeram, inclusive, severas críticas ao positivismo. Se tais proposições adornianas soam como algo curioso, o referido autor explica que a psicologia social procura compreender a relação entre indivíduo e sociedade, de modo que sua especificidade não deve assentir nem com a Sociologia nem com a Psicologia. E o fato de Adorno ter compreendido a Psicologia como uma disciplina sociológica talvez possa ser explicado pela supremacia das dimensões da sociedade sobre os indivíduos. 
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